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CCJ aprova exigência de renúncia
para os candidatos à reeleição

Prefeitos, governadores e o presidente da República terão de deixar o cargo seis meses antes do pleito para disputar um
novo mandato, segundo emenda constitucional que será agora apreciada em dois turnos pelo plenário do Senado

PÁGINA 5

MARCHA DOS 100 MIL

ACM espera que
protesto seja pacífico

PÁGINA 2

Defesa da democracia
une os senadores

PÁGINA 8

LAMPREIA NÃO VÊ EFEITO POSITIVO EM
INTERVENÇÃO EXTERNA NA COLÔMBIA

PÁGINA 6

O Brasil não irá se oferecer para intermediar negociações en-
tre a guerrilha e o governo colombianos e não identifica efeitos
positivos em uma eventual intervenção externa no país. A posi-
ção do Itamaraty foi definida ontem, na Comissão de Relações
Exteriores, pelo chanceler Luiz Felipe Lampreia. O ministro
defendeu ainda o fortalecimento do Mercosul e demonstrou
preocupação com a lisura do referendo sobre a independência
ou autonomia do Timor Leste, hoje ocupado pela Indonésia.

Antonio Carlos Magalhães participou
ontem, ao lado do presidente

Fernando Henrique Cardoso, da
solenidade do Dia do Soldado

Lampreia foi
convidado por

Sarney para falar
sobre crise no
 país vizinho

Estudantes
poderão ter

aulas de direitos
humanos

Foi aprovada ontem a criação de
uma Política Nacional de Educação

em Direitos Humanos, que deverá
privilegiar princípios como a defesa

da paz, a justiça e a tolerância.

PÁGINA 3

CFC sugere
controle externo

sobre Itaipu
Binacional

A Comissão de Fiscalização e
Controle (CFC) vai sugerir ao

Itamaraty alteração em acordo com
o Paraguai para permitir controle

externo da empresa.

PÁGINA 4
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Antonio Carlos Magalhães
Presidente

9h - Preside sessão não deliberativa do Senado
11h - Recebe Presidente da CNBB, Dom Jayme
Chemello
12h - Recebe Comissão da �Marcha dos Cem Mil�

PLENÁRIO

9h - Sessão não deliberativa

O presidente do Senado, Anto-
nio Carlos Magalhães, apontou
ontem �limites� para que a cha-
mada �Marcha dos 100 Mil�, pre-
parada por partidos de oposição
e organizações da sociedade civil,
não perca o caráter de um �pro-
testo democrático�.

� Ninguém pode entrar na casa
do outro sem ordem ou convite �
afirmou o senador, ao posicionar-se
contra qualquer tentativa de inva-
são de edifícios públicos.

Antonio Carlos falou após parti-
cipar ao lado do presidente da Re-
pública da solenidade de comemo-
ração do Dia do Soldado. Ele des-
tacou a absoluta necessidade de
que o protesto seja pacífico, para
que continue democrático. A res-
peito das estimativas sobre a di-
mensão que a marcha poderá ter,
o presidente do Senado arriscou
uma avaliação:

� Será muito menor do que as

ACM: democracia impõe limites à marcha
Presidente do Senado afirma que manifestantes devem promover ato pacífico e não invadir
edifícios públicos, para que protesto de hoje na Esplanada dos Ministérios seja democrático

previsões feitas.
A solenidade do Dia do Soldado

contou com a presença, além do pre-
sidente da República e do presiden-
te do Senado, do vice-presidente
Marco Maciel, do ministro da Defe-
sa, Elcio Alvares, e do governador
do Distrito Federal, Joaquim Roriz,
entre outras autoridades. Durante

a cerimônia, houve a entrega da Me-
dalha do Pacificador a um grupo de
personalidades civis e militares. O
senador Casildo Maldaner (PMDB-
SC) foi um dos condecorados.

O senador Antonio Carlos Maga-
lhães participou, ainda na manhã de
ontem, de missa pelo 23º aniversá-
rio da morte do ex-presidente da

República Juscelino Kubitschek.
Celebrada no Memorial JK, a missa
contou com a participação do go-
vernador Joaquim Roriz, dos sena-
dores José Roberto Arruda (PSDB-
DF) e Carlos Patrocínio (PFL-TO),
além do deputado federal Paulo
Octávio e da ex-deputada Márcia
Kubitschek, filha de Juscelino.

O presidente do Senado, Antonio
Carlos Magalhães, disse acreditar
que o número de participantes da
�Marcha dos 100 Mil�, organizada
pelos partidos de esquerda e enti-
dades sindicais e que deverá ocor-
rer hoje em Brasília, �vai ser menor
do que esperam, embora a mídia
sempre exagere�. Ele acrescentou
que, até o momento da entrevista,
15h30, não havia tomado conheci-
mento de nenhuma agitação
incomum.

Indagado por um repórter se o pre-
sidente Fernando Henrique Cardoso
deveria de alguma maneira dialogar
com os setores que estão organizando
o protesto, Antonio Carlos foi taxativo:
�Não. Essa não é a maneira democrá-
tica do protesto. O presidente não deve
dialogar, até porque não tem assunto
para dialogar. Ele vai dialogar sobre a
renúncia dele?�

Outro assunto levantado pelos jor-
nalistas foi a aprovação, ontem, pela
Comissão de Constituição, Justiça e
Cidadania (CCJ) do Senado, de um
substitutivo do senador Jefferson Pé-
res (PDT-AM) que obriga a desincom-
patibilização dos candidatos à reelei-
ção para os cargos executivos.

Indagado sobre a possibilidade de
a desincompatibilização vigorar já
nas eleições municipais do ano
2000, Antonio Carlos disse que o
assunto ainda terá que ser discuti-
do nos plenários da Câmara dos
Deputados e do Senado, e que esta
tramitação não será fácil de ser
concluída em 30 dias, prazo exigi-
do para que a medida vigore a par-
tir do próximo ano.

�Ato será
menor do que
o esperado�,

prevê senador

O presidente do Senado, Antonio
Carlos Magalhães, recebeu no início
da noite de ontem, em seu gabinete, o
ministro do Desenvolvimento, Indús-
tria e Comércio, Clóvis Carvalho. O
ministro veio pedir a colaboração de
Antonio Carlos no sentido de que a
tramitação do Estatuto da Micro e
Pequena Empresa seja acelerada.

� O Estatuto da Micro e Pequena
Empresa acaba de ser votado na Câ-
mara dos Deputados e precisa efeti-
vamente ser aprovado logo no Sena-
do Federal para que possam as pe-

Carvalho pede apoio ao
estatuto da microempresa

quenas e microempresas gozar dos
benefícios desse esforço que o Executi-
vo e o Legislativo estão fazendo em
benefício delas � afirmou o ministro.

De acordo com o ministro, Antonio
Carlos assegurou que fará o neces-
sário para que o Estatuto da Micro
e Pequena Empresa tramite com a
maior velocidade e seja apreciado
com urgência. Esta foi a primeira vez
que Clóvis Carvalho esteve no Senado
com o presidente Antonio Carlos de-
pois que foi empossado como minis-
tro do Desenvolvimento.

Para um visita de cortesia, quan-
do trocou impressões e experiências
sobre a atuação do Judiciário e do
Parlamento, o 1º vice-presidente do
Senado, Geraldo Melo (PSDB-RN), re-
cebeu ontem o presidente da Supre-
ma Corte da Rússia, Viatchêsláv
Lebedév, que estava acompanhado
de três assessores.

Na oportunidade, Geraldo Melo en-
fatizou a importância do aprofunda-
mento nas relações entre o Brasil e a

Senado recebe presidente
da Suprema Corte da Rússia

Rússia, sobretudo entre os poderes Ju-
diciário e Legislativo. �A cada dia, os
Parlamentos têm necessidade de reco-
lher experiências do resto do mundo,
em particular, a experiência do Judiciá-
rio na aplicação da lei, já que nós, nos
Parlamentos, temos que fazer a lei  ser
aplicada�, observou o senador.

Ao final da visita houve troca de
presentes entre o 1º vice-presidente
do Senado e o presidente da Supre-
ma Corte russa.

Melo (D)
presenteia o
pres idente
da Suprema
Corte da
Rúss ia

Clóvis Carvalho
pediu e Antonio
Carlos prometeu
urgência para o
Estatuto da Micro
e Pequena
Empresa

Antonio Carlos, ao lado de outras autoridades, participou da missa por JK

Casildo Maldaner foi um dos
condecorados ontem com a
Medalha do Pacificador
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O plenário aprovou ontem projeto
de lei instituindo uma Política Nacio-
nal de Educação em Direitos Huma-
nos para o ensino fundamental e mé-
dio. Originária da Câmara e modifi-
cada no Senado, a matéria voltará a
ser examinada pelos deputados.

Conforme o projeto, a política en-
globará os órgãos integrantes da Se-
cretaria Nacional de Direitos Huma-
nos, as instituições educacionais pú-
blicas e privadas da União, estados,
Distrito Federal e municípios, assim
como as organizações governamen-
tais e não-governamentais que atu-
em na área de educação em direitos
humanos.

O projeto de lei relaciona como ob-
jetivos fundamentais da educação em
direitos humanos a formação para a
cidadania; a defesa da paz e a auto-
determinação dos povos; a promo-
ção dos sentimentos de solidarieda-
de, justiça e tolerância; a superação
dos preconceitos de cor, sexo, idade,
origem, posição social, etnia ou de
qualquer outra natureza; o desen-
volvimento do espírito crítico; a com-
preensão integrada dos direitos hu-
manos; o incentivo à participação de
todos e o respeito à privacidade in-
dividual e familiar.

Relatora da matéria na Comissão

O Senado aprovou resolução au-
torizando a União a reescalonar
seus créditos junto à República da
Guiné oriundos de operações de fi-
nanciamento do Fundo de Financi-
amento à Exportação (Finex).

Esses recursos, no valor de US$
11,3 milhões, já foram objeto de ne-
gociação no âmbito do Clube de

A CPI do Sistema Fi-
nanceiro fará uma reu-
nião a portas fechadas,
às 17h da próxima ter-
ça-feira, para discutir
o que fazer ante deci-
sões tomadas nos últi-
mos dias pelo plená-
rio do Supremo Tribu-
nal Federal (STF).

 Ao julgar  manda-
dos de segurança im-
petrados pelo ex-ban-
queiro Salvatore Al-
berto Cacciola (Banco
Marka) contra deci-
sões da CPI, o STF concluiu que a co-
missão não pode bloquear bens nem

O encerramento dos trabalhos
da CPI do Sistema Financei
ro foi adiado do dia 12 de

setembro para o dia 5 de outubro,
conforme requerimento apresentado
ao plenário do Senado, encabeçado
pelo senador Jader Barbalho (PMDB-
PA), autor da proposta de criação
da CPI. Com isso, as duas comissões de
inquérito que funcionam no momento
no Senado Federal (a outra é a do Judi-
ciário) deverão concluir os trabalhos
no mesmo dia.

� Com isso, haverá mais tempo
para analisar com tranqüilidade os
depoimentos tomados e os documen-
tos recebidos pela CPI � afirmou o
relator da comissão, senador João Al-
berto (PMDB-MA).

QUARTA-FEIRA, 25 DE AGOSTO DE 1999

RESULTADO DA ORDEM DO DIA

Fonte: Secretaria Geral da Mesa

1
Proposta de Emenda à Constituição nº 53, de 1999 (nº 626/98, na Casa de origem). Presidente da República. Altera
os arts. 12, 52, 84, 91, 102 e 105 da Constituição federal (criação do Ministério da Defesa).

Resultado:Encerrado o primeiro dia de discussão, em segundo turno. A matéria constará da Ordem do
Dia da próxima sessão deliberativa ordinária, para o segundo dia de discussão, em segundo turno.

2
Projeto de Decreto Legislativo nº 39, de 1998 (nº 496/97, na Câmara dos Deputados). Aprova o ato que renova a
concessão da Rádio Guararema OM na cidade de São José (SC).

Resultado: Aprovado. Votaram: Sim: 44 Não: 0 Abst.: 9 Total: 53. À promulgação.

3
Projeto de Decreto Legislativo nº 91, de 1999 (nº 684/98, na Câmara dos Deputados). Aprova o ato que renova a
permissão outorgada à RBS - Empresa Catarinense de Comunicações Ltda. para explorar serviço de radiodifusão
sonora em freqüência modulada na cidade de Chapecó (SC).

Resultado: Aprovado. Votaram: Sim: 41 Não: 0 Abst.: 10 Total: 51. À promulgação.

4
Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara nº 3, de 1999 (nº 3.844/97, na Casa de origem). Dispõe sobre
educação em direitos humanos e institui a Política Nacional de Educação em Direitos Humanos para o ensino
fundamental e médio.

Resultado:  Encerrada a discussão, sem apresentação de emendas, o substitutivo é dado como
definitivamente aprovado, nos termos do art. 284 do Regimento Interno. A matéria volta à Câmara dos Deputados.

5
Projeto de Resolução nº 64, de 1999 (CAE). Autoriza a União a contratar operação de reescalonamento de seus
créditos junto à República da Guiné, oriundos de operações de financiamento do Fundo de Financiamento à
Exportação (Finex), no montante de US$ 11.326.588,45.

Resultado: Aprovado. À promulgação.

6
Requerimento nº 422, de 1999. Jefferson Péres. Solicita, nos termos regimentais, a tramitação conjunta dos projetos
de Resolução nºs 17 e 26, de 1999, por versarem sobre a criação de Comissão de Agricultura, Abastecimento e Política
Fundiária.

Resultado: Aprovado. Os PRS nºs 17 e 26, de 1999, passam a tramitar em conjunto e retornam à CCJ, e
posteriormente vão à Cdir.

de Educação, Emilia Fernandes (PDT-
RS) disse que a exigência da educa-
ção em direitos humanos não deveria
limitar-se ao ensino fundamental e
médio, mas também ao ensino superi-
or e profissional de jovens e adultos.
Por isso, explicou ela, a Comissão de
Educação aprovou artigo dispondo
que, no ensino formal, os currículos
das instituições escolares adotarão
esse tema em todos os níveis e moda-
lidades de ensino. Ela pregou que o
assunto também seja tratado na edu-
cação não-formal.

Direitos humanos podem ser tema de currículo escolar
Conforme proposta aprovada pelo plenário do Senado, o assunto fará parte do ensino médio e fundamental.

Mas, como o projeto da Câmara foi alterado, voltará a ser examinado pelos deputados federais

Emilia acha que a educação em
direitos humanos deve se estender

ao ensino profissional e superior

Paris, organismo que reúne países
credores.

O valor da dívida reescalonada
corresponde a 100% do principal,
juros e juros de mora devidos até
1996, incluindo-se aí o serviço da
dívida atrasada. Em razão de sua
urgência, esse contrato de
reescalonamento foi assinado antes

Autorizada renegociação
dos créditos junto à Guiné

da autorização do Senado, mas o go-
verno incluiu no texto uma cláusula
contratual prevendo a possibilidade
de a Casa suspender sua aprovação e
vigência.

Os senadores também aprovaram
ontem as renovações da concessão
de exploração da Rádio Guararema,
para transmitir em onda média na
cidade de São José, e da permissão
da RBS (Empresa Catarinense de Co-
municações), para transmitir em fre-
qüência modulada na cidade de
Chapecó, ambas em Santa Catarina.

Trabalhos são prorrogados
até o dia 5 de outubro

A CPI foi criada para investigar nove
fatos denunciados pela imprensa em
março e abril, entre eles a venda de
dólares pelo Banco Central, a preços
favorecidos, aos bancos Marka e Fon-
teCindam à véspera da mudança cam-
bial ocorrida em janeiro.

O senador João Alberto já anunciou
que pretende responsabilizar a dire-
toria do Banco Central e os ex-donos
do Marka e do FonteCindam pela ope-
ração. Na opinião dele, o BC deve ser
ressarcido dos prejuízos resultantes da
operação.

A CPI do Sistema Fiananceiro está
agora entrando na fase de discussão
de propostas, na qual ouvirá o secre-
tário da Receita Federal, Everardo
Maciel, o presidente do Banco Cen-
tral, Armínio Fraga, e o ministro da
Fazenda, Pedro Malan.

determinar busca e apre-
ensão de documentos em
residências de pessoas in-
vestigadas.

Ao tomar conhecimen-
to das decisões do ple-
nário do Supremo, o se-
nador Pedro Simon
(PMDB-RS) afirmou que
o STF �está dizendo, em
outras palavras, que a
comissão só tem poderes
de delegacia de polícia�,
e não �poderes de inves-
tigação próprios das au-
toridades judiciais�,

como prevê o parágrafo 3º do artigo
58 da Constituição.

Para João Alberto, novo prazo
permitirá analisar melhor o
material apurado pela CPI

Senadores analisarão decisões do Supremo
Já o presidente da CPI, senador

Bello Parga (PFL-MA),  acha que a
decisão do Supremo �pode prejudi-
car os trabalhos do relator�, apesar
de considerar que a indisponibilida-
de de bens e a busca e apreensão
�não são essenciais� nas investiga-
ções de CPIs.

A reunião da CPI para tratar do
assunto será feita antes da tomada
do depoimento do secretário da Re-
ceita Federal, Everardo Maciel, mar-
cado para a próxima terça. Everar-
do apresentará à CPI sugestões de
anteprojetos de lei destinados a fe-
char brechas legais usadas por em-
presas para reduzir o Imposto de
Renda a pagar.

Bello Parga: decisões
�podem prejudicar os
trabalhos do relator�

Maguito apresenta na TV proposta para combate à pobreza
brasileira como constam as ver-
bas para a educação�, diz ele.

 Em entrevista à TV Senado,
que vai ao ar hoje às 8h30 e às
20h30, Maguito diz que

implementou a proposta como gover-
nador de Goiás. Ele lembra que existem
várias propostas de combate à pobreza

O senador Maguito Vilela
(PMDB-GO) apresentou pro-
posta de emenda constitucio-
nal que prevê a utilização de
5% do Orçamento da União,
dos estados e dos municípios para o
combate à fome e à miséria no país.
�Isso deveria constar da Constituição

no Brasil, e explica que a intenção é reunir
todas, tanto as que tramitam nas duas
Casas do Congresso, como outras existen-
tes no país, além de projetos bem sucedi-
dos de prefeituras e estados. �Queremos
condensar tudo isso, ouvir lideranças im-
portantes e depois buscar o entendimen-
to para uma proposta única�, afirma.
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Em nome da liderança do PMDB,
o senador Amir Lando (RO) pediu
providências às autoridades polici-
ais de seu estado para a solução do
assassinato do vereador Acir
Damaceno (PMDB), do município
de Vale do Anari (RO). O senador
pediu ao ministro da Justiça, José
Carlos Dias, o auxílio da Polícia Fe-
deral nas investigações e lamentou
que o aparato de segurança em
Rondônia �esteja sucateado�, o que
dificultará as investigações. Amir
Lando afirmou que o estado hoje se

A reunião da Comissão Mista de Or-
çamento (CMO) que estava convocada
para as 10h de hoje foi adiada para a
terça-feira, às 18h. Figuram na pauta
três projetos de lei determinando aber-
tura de crédito suplementar em favor
do Ministério da Previdência e Assis-
tência Social (R$ 84,97 milhões) e de
créditos especiais destinados aos mi-
nistérios da Ciência e Tecnologia; dos
Transportes; e do Meio Ambiente (no
total de  (R$ 187,58 milhões), e ao
Senado (Prodasen e Interlegis, no va-
lor de R$ 190 mil).

A comissão, que é presidida pelo se-
nador Gilberto Mestrinho (PMDB-AM),
apreciará na mesma reunião relató-
rio sobre a construção de edifício-sede
do Tribunal Superior do Trabalho
(TST).

O senador Carlos
Bezerra (PMDB-MT)
aplaudiu projeto de
iniciativa do senador
Moreira Mendes (PFL-
RO) que propõe a
isenção do Imposto
sobre Produtos Indus-
trializados (IPI) inci-
dente sobre tratores
agrícolas adquiridos
por produtores rurais
que explorem propri-
edades de área infe-
rior a 150 hectares.
�A redução do custo
dos tratores adquiri-
dos pelo pequeno agricultor possibi-
litará o aumento da produtividade

A administração pública só
deve contratar serviços de asses-
soria ou consultoria caso não te-
nha, comprovadamente, condi-
ções de realizar a tarefa com seus
próprios servidores. Isso é o que
prevê projeto de lei apresentado
pelo senador Luiz Estevão (PMDB-
DF) e que receberá decisão ter-
minativa da -Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania
(CCJ):

� Com a medida, entendemos
que haverá economia de tempo,
de dinheiro, e uma conscientiza-
ção cada vez maior das grandes
responsabilidades dos servidores
� justificou o senador.

Estevão reconhece que a com-
petência da administração fede-
ral tem limites, o que faz com que
seja necessário recorrer, eventu-
almente, à ajuda externa que de-
tém o conhecimento necessário
para a solução de problemas. O
senador observou, entretanto, que
a administração pública está mo-
dernizando seus recursos huma-
nos.

� As mais modernas técnicas
empregadas mundo afora estão
disponíveis de maneira global. Já
está ao alcance de nossos servi-
dores a tão propalada qualidade
total � ponderou.

Segundo o senador, a proposta
por ele defendida já foi incluída
na Lei de Diretrizes Orçamentári-
as (LDO) para o ano 2000, da qual
foi relator no Congresso. Com o
projeto, Estevão deseja que a nor-
ma se torne permanente.

De acordo com a proposição,
para contratar assessoria ou con-
sultoria técnica, além de compro-
var que a tarefa não pode ser exe-
cutada por servidores públicos,
deve-se publicar, no Diário Ofici-
al da União, o extrato do contra-
to, a justificativa e a autorização
da contratação.

A Comissão de Fiscalização e
Controle (CFC), presidida pelo se-
nador Romero Jucá (PSDB-RR),
aprovou ontem parecer do senador
Jefferson Péres (PDT-AM) que re-
comenda ao Senado Federal o en-
vio de correspondência ao Itama-
raty solicitando a adoção de alte-
rações no tratado celebrado entre
o Brasil e o Paraguai, a fim de pre-
ver formas de controle externo so-
bre a Itaipu Binacional, a serem
exercidas pelos poderes legislativos
de ambos os países.

Alega o Tribunal de Contas da
União (TCU), através da Decisão n°
279/95, encaminhada ao Senado,
estar prejudicada sua competência
para  fiscalizar as contas nacionais

Projeto apresentado pelo senador
Tião Viana (PT-AC) e encaminhado à
Comissão de Assuntos Econômicos, em
caráter terminativo, propõe a isenção
do Imposto sobre Produtos Industriali-
zados (IPI) na aquisição de veículos
para o transporte de mercadorias ad-
quiridos por microempresa ou empre-
sa de pequeno porte.

Na justificação, Tião Viana invoca o
artigo 149 da Constituição, que esta-
belece tratamento jurídico diferencia-
do para essas empresas, visando
incentivá-las, através da simplificação
de suas obrigações administrativas, tri-
butárias, previ-
denciárias e cre-
ditícias, entre
outras.

O senador ar-
gumenta que,
enquanto mega-
empresas como
a Ford do Brasil
conseguem em-
préstimos junto
a órgãos gover-
namentais a ta-
xas subsidiadas,
altas para os pa-
drões brasileiros, de 14,05% ao ano, as
micro e pequenas empresas �raramente
obtêm financiamentos; quando conse-
guem recursos para capital de giro, têm
que pagar, em regra, 59% ao ano�.

A proposta de Tião Viana abrange
apenas veículos de transporte de mer-
cadorias até 1.500 quilos, tais como
camionetas, furgões, pick-ups e seme-
lhantes.

CFC recomenda que Itaipu
tenha controle externo

Comissão sugerirá alterações no tratado firmado entre Brasil e
Paraguai para criação da empresa que administra a usina

da empresa, �uma vez que a
administração dessa entidade
é conduzida de forma paritá-
ria entre o Brasil e Paraguai�.

Na mesma reunião, a CFC
aprovou parecer do senador
Romeu Tuma (PFL-SP) reco-
mendando que a comissão so-
licite àquele tribunal informa-
ções detalhadas sobre a rein-
cidência de irregularidades em
algumas obras públicas fisca-
lizadas nos dois últimos anos.
A CFC também acolheu de-
monstrações contábeis, enca-
minhadas pelo TCU, dos fun-
dos constitucionais de finan-
ciamento do Nordeste e do
Centro-Oeste.

Lando cobra solução
para assassinato de

vereador de Rondônia
encontra em uma crise de autorida-
de e o qualificou de �preguiçoso� por
não prestar mais serviços à popula-
ção.

� É pelo sofrimento dessa gente que
venho aqui prestar a minha solidari-
edade à vítima e também às pessoas
comuns que são abatidas na violên-
cia do campo e da cidade � disse.

O vereador foi morto quando dis-
cursava na Câmara Municipal. Fri-
sando que não tem a intenção de fa-
zer qualquer acusação, Amir Lando
lembrou que o vereador fazia críti-

cas ao prefeito de Vale do Anari, Emis
Maia, também do PMDB. O senador
disse que o fato causou perplexidade
na cidade.

dos pequenos es-
tabelecimentos
produtivos rurais
pela mecanização
e modernização
das práticas agrí-
colas, além de  ge-
rar emprego no
campo e reduzir a
migração para os
centros urbanos�,
destacou.

Carlos Bezerra
afirmou que qual-
quer proposição,
legislativa ou ad-
ministrativa, no

sentido de promover a rentabilidade
da pequena propriedade rural pro-

dutiva irá contar com o  seu apoio
integral. �O pequeno agricultor que
me conhece sabe que pode contar
comigo em sua defesa, aqui, no Con-
gresso Nacional.�

O senador por Mato Grosso disse
ter convicção de que a agricultura é
a grande vocação do Brasil, frisando
que seu desenvolvimento passa, ne-
cessariamente, pela capacitação pro-
dutiva do pequeno agricultor, �aque-
le que produz alimentos para a po-
pulação brasileira�:

� Não tem cabimento desejarmos
ser o celeiro do mundo se não puder-
mos alimentar nosso próprio povo.
Produzir alimentos, além de essenci-
al para a nutrição e a saúde dos bra-
sileiros, é a chave para uma econo-
mia saudável. Tanto mais agora, que
a ilusória âncora cambial se foi e aca-
bou a farra dos alimentos importa-
dos com que nos lambuzamos ao lon-
go de cinco anos � concluiu.

Bezerra defende trator
mais barato para produtor

Jucá, presidente da CFC:
recomendação para que

legislativos controlem Itaipu

Lando revelou que a pequena
cidade de Vale do Anari

está perplexa com o crime

Bezerra elogiou proposta de
Moreira Mendes, que atende

aos pequenos produtores

Comissão de
 Orçamento

adia reunião
para terça

Viana pede
isenção de IPI
na compra de
camionetas

Proposta de Viana
beneficia as micro e
pequenas empresas

Estevão quer
restringir

contratos de
consultorias

Senador acha que medida
trará economia de tempo e

dinheiro para o poder público
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A Comissão de Constituição, Justiça
e Cidadania (CCJ) aprovou ontem a
obrigatoriedade de desincompatibiliza-
ção dos candidatos a reeleição para os
cargos executivos. O substitutivo do se-
nador Jefferson Péres (PDT-AM) à pro-
posta de emenda constitucional do se-
nador José Eduardo Dutra (PT-SE)
mantém o instituto da reeleição, mas
exige que o presidente da República, os
governadores e os prefeitos, ou quem
os houver sucedido ainda no curso do
mandato, renunciem ao cargo 180 dias
antes das eleições, caso queiram dispu-
tar um novo mandato. A matéria se-
gue para o plenário.

A proposta inicial estabelecia o fim
da reeleição para prefeitos e a desin-
compatibilização nos outros casos.
Em defesa de seu substitutivo, Jeffer-
son lembrou os problemas que pode-
rão acontecer na hipótese de um pre-
feito de capital decidir disputar o
governo estadual contra o  governa-
dor em exercício e candidato à ree-
leição, se não houver a exigência da
desincompatibilização.

A proposta suscitou ampla discus-
são entre os membros da CCJ, prevale-
cendo  posições pessoais, como salien-
tou o senador Jader Barbalho (PMDB-
PA), que votou a favor da proposta,
sem levar em conta a orientação parti-
dária. O líder do PMDB disse ter boas
razões para acreditar que os candida-
tos à reeleição poderão �usar da pior
maneira a máquina administrativa�.
Para o senador, a melhor forma de es-
tabelecer critérios de justiça nos plei-
tos eleitorais é através do financiamen-
to público das campanhas.

Os senadores Sérgio Machado e Lú-
cio Alcântara, ambos do PSDB do Cea-
rá, discordam de Jader. Para eles, uma
vez que o instituto da reeleição foi in-
troduzido para os pleitos de presidente
da República e governadores, o melhor
é que �o ciclo se complete, permitindo-
se que os atuais prefeitos disputem a
reeleição, sem a necessidade da desin-
compatibilização�.

� Se depois dessa eleição municipal,
chegarmos à conclusão de que deve-
mos suprimir a reeleição, tudo bem; mas
acho que devemos levar a experiência
até os municípios � afirmou Machado.

O senador José Alencar (PMDB-
MG) se posicionou contra a reelei-
ção �em qualquer nível�. No entan-
to, como já foram feitas duas experi-
ências antes, nos níveis federal e es-
tadual, ele considera que o próximo
pleito será a ocasião ideal para �aca-
bar com o instituto da reeleição�.

O senador Edison Lobão (PFL-MA),
que admitiu ter se arrependido por
haver votado a favor da reeleição,
acredita, no entanto, que os prefei-
tos deveriam disputá-la  sem neces-
sidade de desincompatibilização, �fe-
chando o ciclo�, iniciado com a ree-
leição do presidente Fernando Hen-
rique Cardoso.

CCJ torna obrigatória a desincompatibilização

Depois de duas horas de discussão, a
Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania (CCJ), sob a presidência do se-
nador José Agripino (PFL-RN), aprovou
a possibilidade de partidos sem caráter
nacional se reunirem em federações para
ter acesso ao fundo partidário e à pro-
paganda gratuita. Os senadores deram
13 votos favoráveis e três contrários a
substitutivo do senador Edison Lobão
(PFL-MA) ao projeto do senador José
Agripino que pretendia vetar esse aces-
so. O substitutivo de Lobão incorporou
emenda do senador Antonio Carlos Va-
ladares (PSB-SE), permitindo as federa-
ções de partidos políticos.

Terão acesso ao horário gratuito e a
99% dos recursos do fundo partidário
os partidos que em cada eleição para a
Câmara dos Deputados alcançarem, no
mínimo, 5% dos votos apurados, não
computados os brancos e os nulos, dis-
tribuídos em pelo menos um terço dos
estados, com um mínimo de 2% do to-
tal de cada um deles ou as federações
que atenderem a essa exigência.

Fica mantida pela legislação em vi-
gor a distribuição em partes iguais de
1% do fundo partidário às legendas que
tenham seus estatutos registrados no
Tribunal Superior Eleitoral.

O substitutivo estabelece que um dé-
cimo do tempo total da propaganda
eleitoral gratuita seja distribuído, igua-

Os prefeitos que desejarem concorrer a um novo mandato no ano que vem poderão ter de deixar o cargo seis meses antes
do pleito, segundo emenda constitucional aprovada pela comissão. Proposta será examinada em dois turnos pelo plenário

Substitutivo de Edison Lobão
procurou �conciliar opiniões�

Durante o debate  de ontem na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania (CCJ), o

senador Edison Lobão (PFL-MA) esclareceu que, �para conciliar opiniões divergentes�,

apresentou a nova versão do substitutivo a projeto de autoria do senador José Agripino

(PFL-RN), de modo a possibilitar que os partidos sem caráter nacional se reúnam em

federações e assim tenham acesso ao fundo partidário e à propaganda gratuita.

O senador Roberto Freire (PPS-PE) afirmou que o projeto �pretende impedir que o

poder chegue a quem tem propostas novas e alternativas na sociedade�. Para ele, �estão

querendo fazer uma reserva de mercado�. O senador José Eduardo Dutra (PT-SE) defen-

deu a aprovação da emenda que manteria as coligações partidárias para as eleições do

ano 2000 � que terminou sendo rejeitada.

O senador Jefferson Péres (PDT-AM) afirmou que a nova legislação impedirá o funciona-

mento de partidos como siglas de aluguel. O senador Antonio Carlos Valadares (PSB-SE)

observou que os partidos grandes também serão prejudicados nas eleições municipais, por

não poderem se coligar. O senador Sérgio Machado (PSDB-CE) explicou que o objetivo do

projeto é o fortalecimento dos partidos. O senador Amir Lando (PMDB-RO) frisou que o

projeto pretende defender a igualdade.

Pequenos partidos poderão
se unir em confederações

O ministro do Planejamento, Orça-
mento e Gestão, Martus Tavares, parti-
cipará de audiência pública na Comis-
são de Assuntos Sociais (CAS) para falar
sobre o empréstimo de US$ 2,2 bilhões
contraído pelo Brasil junto ao Banco
Interamericano de Desenvolvimento
(BID). A audiência está marcada para a
próxima quarta-feira, às 10 horas.

A autora do requerimento para com-
parecimento do ministro foi a senadora
Heloísa Helena (PT-AL). Ela quer saber
como serão aplicados os recursos toma-
dos pelo país. O presidente da CAS, se-
nador Osmar Dias (PSDB-PR), disse que
os integrantes da comissão deverão ques-
tionar o ministro sobre a insuficiência
de recursos para atender a área social
num momento em que o Brasil realiza
várias operações de crédito junto a ins-
tituições multilaterais.

Os US$ 2,2 bilhões, que fazem parte do
acordo global do país com o Fundo Mo-
netário Internacional (FMI), foram con-
tratados junto ao BID sob a rubrica da
rede de proteção social, observou Osmar
Dias. Ele acrescentou que esses recursos
deverão, no entanto, ser aplicados no
pagamento dos juros da dívida, confor-
me mensagem do próprio governo envi-
ada ao Congresso.

litariamente, entre todos os partidos que
apresentarem candidatos às eleições. Os
nove décimos restantes serão destina-
dos aos partidos com representação na
Câmara dos Deputados, proporcional-
mente ao tamanho de suas bancadas.

Quanto às federações, o substitutivo
determina que elas devem atuar nacio-
nalmente como se fossem uma única
agremiação partidária, com a garantia
da preservação da identidade e da au-
tonomia dos partidos que a integrarem.
Nenhuma federação poderá ser consti-
tuída nos três meses anteriores à data
das eleições nacionais e os partidos que
a integrarem deverão permanecer a ela
filiados por no mínimo quatro anos. A
formação de federações entra em vigor
a partir das eleições de 2002.

Os votos contrários ao substitutivo de
Lobão foram dos senadores José Eduar-
do Dutra (PT-SE), Roberto Freire (PPS-
PE) e Antonio Carlos Valadares. Por ter
sido aprovada na forma de substitutivo,
a matéria será apreciada em turno su-
plementar pela CCJ e, mantida a apro-
vação, seguirá imediatamente para a
Câmara dos Deputados, se não for apre-
sentado recurso ao plenário do Senado.

A CCJ rejeitou proposta de emenda à
Constituição de Antonio Carlos Valada-
res que mantinha a possibilidade de co-
ligações para vereador nas eleições mu-
nicipais do ano 2000.

A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania aprovou substitutivo do
senador Jefferson Péres ao projeto original de José Eduardo Dutra

O presidente da Comissão de
Assuntos Sociais (CAS), senador
Osmar Dias (PSDB-PR), disse que
vai tomar providências junto ao
presidente do Senado, Antonio
Carlos Magalhães, para resolver o
problema da constante falta de
quorum na comissão. O anúncio
foi feito ontem por Osmar Dias,
quando o senador decidiu encer-
rar a reunião da CAS devido à fal-
ta de quorum para votar as ma-
térias, muitas das quais receberi-
am decisão terminativa � o que
exige votação nominal:

� Não faço mais reunião sem
quorum. Vou cumprir o Regimento
e, se não der quorum, vou mandar
os projetos diretamente para o ple-
nário, pois tem sido difícil reunir a
comissão. Estou preocupado com
essa situação pois, do jeito que está,
poderemos acabar nos juntando a
outras comissões � observou.

Martus Tavares explica à CAS empréstimo do BID
Osmar Dias

queixa-se de
falta de quorum

O empregado portador do vírus da Aids (HIV) não poderá ser despedido senão por motivo de falta
grave ou circunstância de força maior, devidamente comprovada. Essa regra está estabelecida em
projeto de lei do senador Lúcio Alcântara (PSDB-CE) e foi discutida ontem, na Comissão de Assuntos
Sociais, a partir de parecer favorável do relator, senador Tião Viana (PT-AC).

O projeto é terminativo na CAS e deverá ser votado na reunião da comissão marcada para a próxima
quarta-feira, às 9h, antes da audiência pública com o ministro do Planejamento, Orçamento e Gestão,
Martus Tavares, marcada para as 10 horas.

Lúcio Alcântara propõe o acréscimo de um artigo à Consolidação das Leis do Trabalho (CLT),
estabelecendo proteção aos portadores de HIV, e deixa a regulamentação da matéria para o Executivo,
no prazo de 60 dias, a contar da publicação da lei.

Ao relatar a proposta, o senador Tião Viana afirmou que o Brasil tem registro de 145 mil casos
de pessoas infectadas pelo HIV e estima-se que, até o próximo ano, quase 5% da mão-de-obra
vai estar infectada.

� Infelizmente, na maioria das empresas, a regra ainda é a demissão quando se descobre que o
empregado é soropositivo. Felizmente, as grandes companhias já vêm desenvolvendo um trabalho
preventivo e implantando programas para cuidar dos contaminados sem preconceitos � disse o relator.

Projeto protege portador de HIV

Osmar, ao lado
de Heloísa,
previu questões
sobre falta de
recursos para
área social
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O ministro das Relações Exteriores,
Luiz Felipe Lampreia, disse ontem, em
depoimento à Comissão de Relações
Exteriores (CRE), que o governo brasi-
leiro não acredita que qualquer inter-
venção externa na Colômbia vá ter efei-
to positivo. Ele afirmou ainda que o
Brasil, baseado nos princípios da não-
intervenção e do respeito à soberania,
tampouco irá se oferecer a intermediar
negociações entre a guerrilha e o go-
verno colombianos e que só irá fazê-lo
caso haja uma solicitação formal da-
quele país.

Lampreia, que foi convidado pela
CRE, presidida pelo senador José Sar-
ney (PMDB-AP), para falar sobre o as-
sunto, destacou o fato de o presidente
da Colômbia, Andrés Pastrana, estar
empreendendo esforços para negociar
a paz em seu país, com perspectivas de
avanços nas conversações. Para ele,
qualquer especulação sobre ingerência
internacional nos assuntos internos da
Colômbia é indevida.

O ministro fez uma avaliação dos
problemas enfrentados pelo país, que
convive com a guerrilha das Forças Ar-
madas Revolucionárias da Colômbia
(Farc) e do Exército de Libertação Na-

Os senadores que participaram da
audiência pública com o ministro das
Relações Exteriores, Luiz Felipe
Lampreia, mostraram-se preocupa-
dos com a segurança das fronteiras
amazônicas do Brasil. As manifesta-
ções foram feitas a partir da avalia-
ção da situação da Colômbia, que en-
frenta guerrilhas e o narcotráfico.

Na reunião da Comissão de Rela-
ções Exteriores (CRE), da qual parti-
cipou o ministro, o senador Pedro Si-
mon (PMDB-RS) disse acreditar que
a situação na Colôm-
bia é �da maior gravi-
dade� e que qualquer
decisão de intervenção
militar externa naque-
le país pode fazer com
que o conflito migre
para o Brasil e colo-
que a América Latina
em risco. Ele destacou
a importância do pro-
jeto Calha Norte, que
se encontra desmobi-
lizado, como forma de
defender o território
brasileiro.

Para o senador José Fogaça (PMDB-
RS), o Brasil tem �todas as razões�
para não intervir na Colômbia. Na
sua avaliação, as lutas internas es-
tão enraizadas na sociedade colom-
biana e uma ação militar estrangei-
ra não seria capaz de abalar aquela
estrutura. Com base nessa análise,
Fogaça disse acreditar que a guerri-
lha não está disposta a fazer conces-
sões na negociação de paz.

Embora elogiando a ação da di-
plomacia brasileira em relação aos
problemas colombianos, o senador
Mozarildo Cavalcanti  (PFL-RR) la-
mentou que o projeto Calha Norte
tenha sido �estigmatizado e abando-
nado�. Para ele, o problema da Ama-
zônia está ligado à defesa e ao de-
senvolvimento e a solução pode es-
tar na criação de novos estados, a
exemplo do que aconteceu com o
Tocantins e Mato Grosso do Sul.

O senador Romeu Tuma (PFL-SP)

demonstrou preocupação com a for-
ça econômica que o narcotráfico tem
na Colômbia. Ele defendeu maior pre-
sença física do governo brasileiro na
fronteira, de modo a diminuir a fra-
gilidade da Amazônia, destacando
que é necessário garantir mais ver-
bas para o Calha Norte.

A avaliação do senador José Jorge
(PFL-PE) é de que a situação colom-
biana é realçada pela instabilidade

O senador Eduardo Suplicy (PT-SP)
aproveitou a audiência pública com o
ministro das Relações Exteriores, Luiz
Felipe Lampreia, para questioná-lo
sobre as iniciativas do governo brasi-
leiro para assegurar a transparência
do referendo que decidirá sobre a in-
dependência ou autonomia do Timor
Leste, hoje ocupado pela Indonésia.
Suplicy se mostrou preocupado com
denúncias de que estariam ocorrendo
interferências no processo.

Lampreia comunicou que o Itama-
raty tem manifestado, desde o início
do movimento de independência no
Timor � que faz parte da comunidade
lusófona �, sua preocupação de que a

A Comissão de Relações Exteriores e
Defesa Nacional do Senado (CRE) e o
Ministério das Relações Exteriores têm
um ponto em comum: a necessidade de
fortalecimento do Mercosul. Isso ficou
claro após três horas de debates entre os
membros da comissão e o chanceler Luiz
Felipe Lampreia. Para o ministro, ape-
sar de todas as dificuldades enfrentadas
atualmente pelo Mercado Comum do
Cone Sul, �é uma idéia suicida jogar pela
janela� uma instituição que deu certo e
tem tudo para crescer e prosperar.

Embora reconheça que o Mercosul
enfrenta alguns problemas, principal-
mente com relação às políticas cambi-
ais adotadas pelos países-membros,
Lampreia  entende que o mercado não
pode ser administrado ao sabor das con-
junturas econômicas domésticas e nem
ficar atrelado a mecanismos de curto
prazo. Ele anunciou que na próxima se-
mana o Itamaraty participará de uma
reunião com o presidente da República
e a equipe econômica com o objetivo de
buscar novas fórmulas para fortalecer
economicamente o Mercosul.

Lampreia, que compareceu à CRE
atendendo a requerimento do senador
Pedro Simon (PMDB-RS), informou que
as salvaguardas da Argentina envolven-
do a importação de calçados brasileiros
já são �um assunto encerrado�, uma vez
que os dois países chegaram a um con-
senso. Ele informou que no caso dos têx-
teis, que encontram igual resistência, o
Itamaraty irá pedir auxílio à Organiza-
ção Mundial do Comércio (OMC) para
que as barreiras impostas pela Argenti-
na sejam derrubadas.

Para Simon, a Argentina é a maior
beneficiária do bloco econômico, criado
há oito anos. Ele estranha as recentes
posições adotadas pelo governo argen-

tino, de criar barreiras contra produtos
brasileiros, lembrando que ao longo dos
últimos anos a Argentina usou o
Mercosul para colocar no mercado na-
cional trigo e petróleo.

No entender de José Fogaça (PMDB-
RS), os recentes atritos comerciais  entre
Brasil e Argentina �foram maximizados�.
A seu ver, o Mercosul passa por crises
setoriais, como a ocorrida com os cal-
çados brasileiros. O senador observou que
o comércio de calçados entre os dois
países não representa sequer 2,5% do
total das transações comerciais. �Ana-
lisaram o episódio dos calçados com len-
te de aumento�, observou Fogaça.

Lampreia concordou com o senador
e disse que a conjuntura política da Ar-
gentina tem influenciado o Mercosul, que
poderá voltar à normalidade após as
eleições presidenciais argentinas
marcadas para outubro. Ele ressaltou
que vários segmentos industriais da Ar-
gentina � como o de alimentos, o
petroquímico e o automotivo � têm lu-
crado muito com o Mercosul.

Mozarildo Cavalcanti (PFL-RR) ape-
lou em favor do incremento comercial
com países andinos, de forma a benefi-
ciar os estados do Norte. José Jorge (PFL-
PE) é de opinião que o Mercosul ganha-
rá força depois que for implementada
uma política econômica comum entre
os países que compõem o bloco.
Lampreia concordou e afirmou que a
próxima etapa do Mercosul visa ao aten-
dimento do setor de serviços.

Já José Alencar (PMDB-MG) criticou
a posição argentina de colocar barrei-
ras comerciais contra produtos brasilei-
ros e elogiou a posição assumida pelo
Itamaraty no episódio, enquanto Gilber-
to Mestrinho (PMDB-AM) disse ser ne-
cessário manter e fortalecer o Mercosul.

consulta popular seja feita com lisura. O
ministro comunicou que o governo
indonésio assegurou ter disposição de ga-
rantir as condições necessárias para que o
povo possa decidir sobre a independência
do Timor.

Segundo o chanceler, assim que o resul-
tado do referendo for divulgado, o Brasil
oferecerá sua cooperação ao novo gover-
no. �Saberemos encontrar modos de apoio
às novas instituições, sejam elas indepen-
dentes ou autônomas�, afirmou. Lampreia
informou a Suplicy que existem entre 20 e
25 brasileiros no Timor, entre policiais,
membros da justiça eleitoral e voluntários
de ONGs (organizações não-governamen-
tais), observando o processo.

Lampreia descarta intervenção na Colômbia
Ministro das Relações Exteriores diz que o Brasil não é ameaçado pelos problemas enfrentados pelo país vizinho e
repudia qualquer especulação sobre a possibilidade de ingerência internacional em assuntos internos colombianos

política e pelas dificuldades sociais
enfrentadas por toda a região. Em
resposta, o ministro concordou que
a América do Sul está passando por
turbulência, mas disse que não há ris-
co de retrocessos institucionais ou de
abalo sistêmico na região.

O senador Gilberto Mestrinho
(PMDB-AM) disse que a situação na
Colômbia ressaltou que as guerrilhas
já ocupam mais da metade do terri-
tório colombiano e estão a 70 quilô-
metros de Bogotá.

�Ninguém se
impressione se
eles derrubarem
o governo. As
Farc e o ELN
agora querem o
poder�, alertou
o Gilberto Mes-
trinho, para
quem o Brasil
não deve parti-
cipar de inter-
venção armada
na Colômbia,
nem mesmo em
força de paz, e

deve cuidar de fortalecer a defesa de
seu território.

Lampreia reconheceu a vulnerabi-
lidade da Amazônia, que desperta in-
teresses externos por suas riquezas bi-
ológicas e minerais. O ministro se dis-
se um advogado do projeto Calha
Norte, defendendo a sua retomada,
apesar de admitir que o projeto sofre
resistências do Ministério do Orça-
mento.

cional (ELN) há mais de 40 anos.
Lampreia confirmou que os movimen-
tos têm bases territoriais significativas,
mas, com exceção do narcotráfico, não
controlam áreas de grande atividade
econômica.

� Não estamos próximos de um ce-
nário de ameaça territorial do Brasil
ou ameaça regional. Essa posição é
compartilhada por nossos vizinhos e
parceiros � avaliou o ministro, que
manifestou seu apoio a uma solução
institucional dentro da normalidade

democrática.
O chanceler informou que recebeu

do general Barry McCaffrey, respon-
sável pela agência norte-americana
de combate às drogas, garantias de
que não há qualquer hipótese de in-
tervenção militar direta dos Estados
Unidos na Colômbia. Lampreia ad-
mitiu a complexidade do problema
do narcotráfico na Colômbia, que é
responsável pela produção de cerca
de 90% da cocaína consumida nos
Estados Unidos.

Senadores temem por segurança das fronteiras

O governo norte-americano deu garantias ao Brasil de que não irá
intervir na Colômbia, disse Luiz Felipe Lampreia à CRE

Alguns senadores defenderam a retomada do projeto Calha Norte, contra
o qual, segundo Lampreia, resiste o Ministério do Orçamento

Referendo no Timor
Leste preocupa Suplicy

CRE e chanceler concordam que
é preciso fortalecer o Mercosul
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A senadora Maria do Carmo (PFL-
SE) sugeriu ontem que a Presidência
da República oriente o Banco do Brasil
e os demais agentes financeiros a cor-
rigirem os critérios usados nos con-
tratos agrícolas. A senadora afirmou
que técnicos da Fundação Getúlio Var-
gas de São Paulo, que examinaram 118
financiamentos contraídos por agricul-
tores, demonstraram que o Banco do
Brasil embutiu �acréscimos ilegais no
bojo dos contratos, variando de 25% a
45%�. Segundo os técnicos, frisou Ma-
ria do Carmo, esses equívocos não se
tratam de �simples erros aritméticos,
mas de erros de critérios, reconhecidos

P R O G R A M A Ç Ã O

H O J E
TV SENADO

7h55 � Senado em Pauta
8h � Jornal do Senado
8h25 � Senado em Pauta
8h30 � Entrevista � O senador Maguito Vilela fala
sobre o combate à pobreza
8h55 � Senado em Pauta
9h � Sessão Plenária (ao vivo)
13h30 � Debate sobre a saúde na Amazônia
14h � Comissão Mista da Pobreza (ao vivo)
Logo após � Sessão Plenária (reapresentação)
20h30 � Entrevista � O senador Maguito Vilela fala
sobre o combate à pobreza
21h � Jornal do Senado
21h30 � Debate sobre a saúde na Amazônia
22h30 � Sessão Plenária (reapresentação)

8h � Agenda Senado
Em seguida � Música e informação
9h � Sessão Plenária (ao vivo)
Em seguida � Comissão da Pobreza (reapresentação)
Em seguida � Música e informação
19h � A Voz do Brasil
Em seguida � Música e informação
20h30 � Senado em Linha Direta � Edição Nordeste
Em seguida � Música e informação
21h � Senado em Linha Direta � Edição Norte/Centro-Oeste
Em seguida � Música e informação
21h30 � Senado em Linha Direta � Edição Sul/Sudeste
Em seguida � Música e informação
0h � Sessão Plenária (reprise)
Em seguida � Música e informação

H O J E
RÁDIO SENADO

Maria do Carmo diz que
 BB prejudica produtores
Senadora cita relatório de técnicos da Fundação Getúlio Vargas
apontando �acréscimos ilegais� nos contratos com agricultores

por repetidas decisões judiciais�:
� Qualquer produtor rural que con-

testar judicialmente a forma de elabo-
rar os cálculos dos seus financiamen-
tos, infalivelmente terá seus direitos
assegurados � aconselhou.

Maria do Carmo acrescentou que o
erro da dívida agrícola começa pelo
fator de correção a ela aplicado atra-
vés da TR. Ela explicou que a TR cor-
responde a uma cesta das taxas de ju-
ros cobradas pelo sistema financeiro
nacional, �bem acima de qualquer ín-
dice de preço normal�. Para a parla-
mentar, esses dados desmentem as in-
formações de que os agricultores esta-

vam em busca de privilégios, pleitean-
do �o perdão puro e simples de grande
parte de suas dívidas�.

Maguito Vilela
registra o Dia
do Soldado

O falecimento do político mineiro Pio
Soares Canedo foi lamentado ontem pelo
senador Arlindo Porto (PTB-MG). �Mi-
nas e o mundo político perdem um lu-
minar, um exemplo; eu, um amigo dileto
e conselheiro de todas as horas, desde
que lhe descobri a amizade e a capaci-
dade de acertar na avaliação das coisas
e dos homens�, afirmou o senador. Pio
Canedo deixa viúva e quatro filhos.

Arlindo Porto lembrou que Pio Soares
foi vereador e prefeito de Muriaé, depu-

Arlindo Porto lamenta
morte de político mineiro

tado estadual, secretário de Interior e
Justiça e secretário de Agricultura, In-
dústria e Comércio no governo Júlio Fer-
reira de Carvalho. Quando Juscelino
Kubitschek foi governador de Minas, Pio
Soares ocupou lugar no Conselho Con-
sultivo do Banco Mineiro da Produção e
reelegeu-se para a Assembléia Legis-
lativa, onde ficou até ser eleito vice-
governador de Israel Pinheiro. Porto
lembrou ainda que Pio Soares parti-
cipou da criação da Arena, durante
o governo militar:

� Conhecido como um homem de
hábitos modestos, Pio Canedo era um
gigante na política, mas marcou todas
as suas posições políticas como homem
de bastidores, culto, capaz de refletir com
habilidade e segurança a média da opi-
nião pública e a opinião dos mineiros.
Nos últimos anos, mesmo afastado dos
cargos públicos, esteve presente em to-
dos os momentos da política mineira,
sempre bem informado, equilibrado, pre-
disposto para o entendimento e a con-
ciliação � ressaltou Arlindo Porto.

O senador Álvaro Dias (PSDB-PR) leu
em plenário ontem documento enviado
ao presidente Fernando Henrique Cardo-
so pela Associação Comercial do Paraná,
no qual a entidade defende �uma pro-
funda reforma política�, critica os aumen-
tos de impostos e dos preços dos combus-
tíveis, e pede a adoção de política de
apoio ao setor produtivo que venha a
�restaurar o ânimo empreendedor�.

Álvaro considerou oportuna a divul-
gação do documento, diante da divul-
gação da maior queda na renda per
capita do país desde 1992. A nota elo-
gia a aprovação das reformas constitu-
cionais pelo Congresso na última legis-
latura. Mas, de acordo com o documen-
to, o desequilíbrio do setor público ain-
da é um empecilho para o crescimento
econômico:

� Neste panorama se vislumbram
melhores condições para empreender em

Empresários paranaenses
cobram reforma política

nosso país. Entretanto, persistem difi-
culdades na administração pública, que
continua retardando nossa capacidade
de crescimento. O desequilíbrio finan-
ceiro do setor público impõe recorrentes
elevações de tributos, constrangendo o
desenvolvimento sustentado das ativi-
dades produtivas � diz o texto.

Rocha lembra suicídio de Getúlio Vargas

Senador Álvaro Dias leu
documento divulgado pela

Associação Comercial do Paraná

Os 45 anos do suicídio de Ge-
túlio Vargas � ocorrido em 24 de
agosto de 1954 � foram lembra-
dos ontem em plenário pelo se-
nador Sebastião Rocha (PDT-AP),
em discurso no qual criticou o
governo e apoiou a marcha de
protesto marcada para hoje em
Brasília. Conforme o senador, é
ruim que o governo tenha como
meta destruir a herança da era
Vargas, marcada por uma visão
singular capaz de unir numa só
estratégia o crescimento econômi-
co, os avanços na área social e a
manutenção da soberania nacional:

� O PDT continua a se inspirar
nas ações de Getúlio em prol de um
Brasil melhor � disse Rocha, ao in-

Porto elogiou permanente
disposição para o diálogo e a

conciliação de Pio Soares

formar que amanhã o partido reali-
za em Brasília a segunda etapa da
Convenção Nacional que confirma-
rá o ex-governador Leonel Brizola
como dirigente máximo da
agremiação.

Para o senador, o protesto de hoje
deve servir de motivação para que o
governo corrija os equívocos em que
está incorrendo, principalmente
aqueles decorrentes da globalização
econômica:

� O presidente Fernando Henri-
que deve encarar a manifestação
como o democrata que sempre foi �
apelou Rocha.

Senadora afirma que critérios
usados pela banco fixam taxas

que encarecem os financiamentos

Sebastião Rocha diz que herança
de Vargas continua a

inspirar seu partido, o PDT

Mauro critica exclusão de
Goiás e do DF do gasoduto
A decisão do Ministério de Minas e

Energia de não estender a Goiás e ao
Distrito Federal o gasoduto Brasil-Bolí-
via foi criticada ontem em plenário pelo
senador Mauro Miranda (PMDB-GO). Ele
disse que não se pode aceitar um ato
�burocrático e unilateral� prejudicial ao
desenvolvimento de Goiás, lamentando
que o governador Marconi Perillo pare-
ça estar conformado, dada a sua falta
de reação.

Mauro Miranda disse que a quebra
do compromisso de levar o gasoduto até
Goiás compromete não apenas o minis-
tério, mas a imagem de todo o governo.
A decisão teria sido tomada com base
num argumento inconsistente, confor-
me o senador: Goiás e o DF não teriam
demanda suficiente para compensar os
investimentos. Para Mauro Miranda, não
há demanda porque não existe o gás:

� Afinal, estamos sob que governo? O
que quer o desenvolvimento, ou o que
quer perpetuar o subdesenvolvimento?
Se quer desenvolver o Centro-Oeste, o
gasoduto é indispensável � afirmou.

Mauro Miranda estranha que Goiás e

Mauro: Goiás e DF podem ficar
sem um insumo fundamental

para o desenvolvimento

o DF venham a ser as duas únicas unida-
des federativas das regiões Centro-Oes-
te, Sul e Sudeste desprovidas de um insu-
mo fundamental para a promoção do
desenvolvimento.

�Já temos o problema secular do
custo de transportes a comprometer
a competitividade dos nossos produ-
tos�, lamentou o senador. Conforme
Miranda, do ponto de vista técnico,
há convicção firmada de que o gás
natural é a mais barata de todas as
fontes energéticas.

O senador Maguito Vilela (PMDB-
GO) apresentou ontem requerimento
solicitando
que o Sena-
do envie aos
comandan-
tes das For-
ças Amadas
cumprimen-
tos pela pas-
sagem do Dia
do Soldado:

� O 25 de
agosto é uma
data que não
pode nos
passar despercebida. É um dia solene,
envolto numa simbologia de grande sig-
nificação histórica e social. É dia de
rendermos homenagens ao soldado e
ao Exército brasileiro, uma instituição
que sempre cumpriu, com brilho, com
dignidade e altivez, suas funções insti-
tucionais � afirmou. O senador, entre
1969 e 1970, serviu como soldado do
Batalhão da Guarda Presidencial.

Maguito participou
ontem de comemoração

da data em Goiânia
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A sessão de ontem do Senado Federal foi presidida pelos senadores Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo,
Ademir Andrade, Nabor Júnior e Luiz Otávio

Ao convidar os senadores
para participarem da �Mar-
cha dos 100 Mil�, programa-
da para hoje na Esplanada
dos Ministérios, o senador
Eduardo Suplicy (PT-SP) ne-
gou que os manifestantes es-
tivessem chegando a Brasília
apenas para protestar, sem
ter propostas concretas a apresentar.

� Não é verdade. Os partidos de
oposição têm várias propostas alter-
nativas de governo, mas não estamos
vendo disposição de dialogar, seja no
presidente Fernando Henrique Cardo-
so, seja em seus ministros. Foi assim
quando ele se encontrou com Lula:
ouviu os projetos, mas não houve
qualquer resultado prático � afir-
mou.

Suplicy reconheceu haver entre os

Ao comentar a realização
da �Marcha dos 100 Mil�, o
líder do governo no Senado,
José Roberto Arruda (PSDB-
DF), disse que a defesa da de-
mocracia é o ponto de con-
vergência entre governo e
oposição. �Nossa democra-
cia jovem, mas madura, re-
presenta a maior conquista de nossa
geração. Por isso, tenho certeza de que
a marcha transcorrerá em paz e tran-
qüilidade, afastando qualquer sinali-
zação de ruptura democrática.�

Segundo Arruda, o governo reconhe-
ce que há uma insatisfação real na
sociedade com o cenário social e eco-
nômico do país. Ele observou, no en-
tanto, que �pregar a destituição de
um governo eleito há poucos meses
pela esmagadora maioria do povo bra-

A senadora Marina Silva (PT-AC)
afirmou que a �Marcha dos 100 Mil�,
que os partidos de oposição promo-
vem hoje, será pacífica e ordeira.
�Querem caracterizar o protesto como
golpismo. Não é verdade. O povo vem
a Brasília para mostrar que os rumos
da economia não estão de acordo com
seus desejos. Será um desafio para os
dois lados manter o caráter democrá-
tico da manifestação.�

Segundo Marina, o governo está di-
zendo que a marcha será inócua.
�Uma manifestação de 100 mil pesso-
as não pode ser inócua. Elas estarão

dizendo um bas-
ta à política de
FHC de privilegi-
ar bancos e gran-
des empresários,
um basta aos
cortes de progra-
mas sociais, um
basta a diretrizes
econômicas que

estão fazendo o povo perder sua dig-
nidade�, destacou.

Em apartes, a senadora Heloísa
Helena(PT-AL) e o senador Eduardo
Suplicy (PT-SP) apoiaram as teses
de Marina Silva. Também em apar-
te, o senador Edison Lobão (PFL-MA)
discordou, afirmando que nenhum
governo brasileiro fez tanto pela
educação, reforma agrária e agricul-
tura quanto o atual.

O senador Eduardo Siqueira Cam-
pos (PFL-TO) espera que a �Marcha
dos 100 Mil� seja uma manifestação
�grande em todos os sentidos�. Ele re-
afirmou sua confiança na capacidade
do presidente da República para con-
duzir o país, salientando a origem de-
mocrática do mandato presidencial.

Para o senador, ninguém tem o di-
reito de pedir a renúncia a um man-
dato conseguido nas urnas. Eduardo
Siqueira Campos
reconheceu que
todos concor-
dam com a gra-
vidade da crise e
querem mudan-
ças, mas conside-
rou o pedido de
renúncia uma
tentativa de �ras-
gar a Constituição�. Ele aconselhou o
presidente a apoiar-se na contribui-
ção que deu no passado, lutando con-
tra a ditadura, para enfrentar a baixa
momentânea nos índices de populari-
dade.

O senador José Fogaça (PMDB-RS),
em aparte, sugeriu que se faça uma
reflexão sobre o momento de dificul-
dades por que passa o país. Para ele, o
presidente tenta mostrar que o Brasil
é um país sério fazendo ajustes para
conseguir credibilidade junto ao in-
vestidor nacional, embora as conse-
qüências sejam �muito duras�.

O fim do gover-
no de Fernando
Henrique Cardoso
e a realização de
novas eleições fo-
ram defendidos
ontem, em plená-
rio, pelo senador
Geraldo Cândido
(PT-RJ). Em dis-
curso alusivo à �Marcha dos 100 Mil�, o
senador argumentou que pedir a renún-
cia de um governo, na sua opinião
�entreguista e antipopular�, não é golpe.

� É um dever de todo brasileiro que
tem amor a sua pátria e se envergo-
nha ao ver nosso país de joelhos, im-
plorando por capitais voláteis e im-
produtivos e aumentando ainda mais
a nossa dívida � disse.

Segundo Geraldo Cândido, é possí-
vel a realização de novas eleições den-
tro da mais absoluta legalidade e cons-
titucionalidade. Dessa forma, cairia
por terra a insinuação do presidente
de que o protesto teria um caráter
golpista.

� O presidente diz que esta é a mar-
cha dos sem rumo. Na verdade, é este
governo que perdeu o rumo, e nada
tem a oferecer a não ser desqualificar
a oposição � afirmou Cândido.

O senador disse que as propostas para
recuperar a economia, elaboradas pelos
opositores de Fernando Henrique, estão
sendo ignoradas pelo presidente.

Senadores esperam respeito à democracia na marcha
A �Marcha dos 100 Mil�, que se realiza hoje na Esplanada

dos Ministérios, foi o tema da maioria dos discursos dos
senadores ontem. José Roberto Arruda afirmou que a defe-
sa da democracia é o ponto de convergência entre governo e

oposição. Marina Silva observou que será um desafio para
os dois lados manter o caráter democrático da manifestação.
Falaram, também, Eduardo Suplicy, Lúcio Alcântara, Eduar-
do Siqueira Campos, Geraldo Cândido e José Fogaça.

Suplicy garante que oposição
tem propostas para o país

manifestantes quem queira
�encerrar mais cedo� o man-
dato do presidente. �Mas a
maior parte deseja providên-
cias concretas, como a cria-
ção de uma CPI para exami-
nar a questão dos leilões da
Telebrás, em face de indícios
claros de quebra dos princí-

pios de imparcialidade e impessoali-
dade que deveriam nortear essas ope-
rações�, disse.

Para provar que o PT tem propos-
tas concretas de governo, Suplicy ci-
tou a premiação feita pela Fundação
Abrinq a 20 municípios brasileiros, de
15 estados diferentes, que se destaca-
ram com projetos de melhoria do pa-
drão de vida das crianças. �Dos 20
prêmios �Prefeito-Criança�, o PT ga-
nhou nove, ou seja, 45%.�

Arruda afirma que medidas
impopulares debelam crise

sileiro é um atentado à pró-
pria democracia. Felizmente
são poucas as lideranças opo-
sicionistas que defendem esse
caminho�.

Arruda sustentou que as
medidas impopulares to-
madas pelo governo foram
corretas para debelar a

grave crise que o país viveu. �Mas
a melhora no desempenho das
contas públicas e da economia é
ainda modesta. Seus resultados são
insuficientes para que a popula-
ção possa deles se beneficiar. Por
isso, existe insatisfação.�

Para o líder do governo, o presiden-
te Fernando Henrique demonstrou co-
ragem, �mas ele não fez essa transi-
ção sozinho, teve o apoio decisivo do
Congresso, que se mantém até hoje�.

Manter caráter
democrático é o

desafio, diz Marina

A �Marcha dos
100 Mil� deve ser
também a mar-
cha dos excluí-
dos, dos miserá-
veis, dos que não
têm esperança e
deve despertar a
sensibilidade do
governo para
problemas como a pobreza e a falta
de saúde e de educação. A afirmação
foi feita ontem pelo senador Lúcio
Alcântara (PSDB-CE) ao manifestar
sua esperança de que a marcha te-
nha uma dimensão maior, uma mo-
tivação menos imediatista e ocorra
de maneira pacífica e sem incidente
que possa encobrir sua importância.

� Se tivermos ouvidos para ouvir,
se tivermos olhos para ver e se tiver-
mos coração para sentir, essa mar-
cha já terá cumprido seu grande des-
tino de sacudir a consciência da so-
ciedade � disse o senador.

Para Lúcio Alcântara, a nação está
sendo chamada a se erguer indepen-
dentemente de partidos políticos e o
governo tem a oportunidade de ver
nisso um chamado para fortalecer o
reencontro dos ideais social-demo-
cratas. �Espero que surja outro Bra-
sil depois dessa marcha�, afirmou
Alcântara.

Em aparte, o senador Eduardo Si-
queira Campos (PFL-TO) elogiou a
análise serena de Alcântara e disse
que a marcha pode fazer com que o
presidente da República e os parla-
mentares estejam mais ligados às ne-
cessidades do povo brasileiro.

O senador Eduardo Suplicy (PT-SP)
disse esperar que o presidente da Re-
pública tenha a disposição de ouvir
o que os participantes da marcha têm
a dizer. �O governo parece estar de-
sacordado há muito tempo da ur-
gência do que está acontecendo no
Brasil. Há uma sensação de estar sem-
pre postergando a tomada de deci-
sões�, avaliou.

O senador Lauro Campos (PT-DF)
observou que, quanto mais um so-
berano se distancia do seu povo,
mais ele tem medo desse mesmo
povo. �Aí vem o medo e o presiden-
te afirma que caminhada é golpe.
Um governo tão concentrador como
o de Fernando Henrique Cardoso
também deve concentrar o ônus de
ser considerado responsável pelas
mazelas�, afirmou.

Alcântara confia em
�um novo Brasil�
a partir de hoje

Eduardo espera que
ato seja �grande em
todos os sentidos�

Cândido: pedir
renúncia do governo

não é golpismo
Sustentando que qualquer mani-

festação política é legítima, o sena-
dor José Fogaça (PMDB-RS) afirmou
que a �Marcha dos 100 Mil� não é
uma ameaça institucional, mas uma
reação naturalmente resultante do
aumento das dificuldades econômi-
cas do país. Ele disse que esse movi-
mento jamais seria causador de in-
governabilidade, porque o governo de
Fernando Henrique Cardoso tem dado
passos seguros na direção da estabi-
lidade.

�Isso faz par-
te do estado de
direito, do siste-
ma de contrári-
os, que é a de-
mocracia presi-
dencialista�, sus-
tentou o parla-
mentar, expondo
as razões que,
em sua opinião, amparam o acerto
da política governamental � o ajus-
te fiscal em andamento, a busca de
metas inflacionárias e a política de
juros. No entender do senador, o go-
verno está submetendo a população
a um momento de sacrifício, mas isso
é parte de um projeto para evitar sa-
crifícios maiores no futuro.

 Em aparte, o senador Mauro Mi-
randa (PMDB-GO) também destacou
que a governabilidade do país não
corre nenhum risco.

Fogaça observa que
protesto é natural

no estado de direito

Eduardo Suplicy
Lúcio Alcântara

A r r u d a

Geraldo Cândido

José Fogaça

Eduardo Siqueira

Marina Silva


